
DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 

CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNIC( ). 

ANÁLISE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E 

DAS MINUTAS. 

RELATÓRIO 	 '. 

1.  Trata o presente expediente de pi oces. o adniinistiativo que 1cm phr ' 

fin .alidade Seleção de cniprea especializada para a prestação, de serviços 'de locação. de 

veicLiloS, caminhõe e máquinas pesadas, desLinados ao atendimento das dernands 

op(1ac1our1is e adrninistiitivas das diversds Secretaiias e unidades vinculadas à Piefeitua 

'Municipal dc Paianibu—CL, mediante licitação pública, na modalidade piegão, eni sua íoiia 

eleti8nica , confoime justific uva e especificações constantes do Teimo de Referência e seús 

anexos. 

2. Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica: 

1 - DFD Documento de Formalização de Demanda; 

II - ETP Estudo Técnico Preliminar 

III - Minuta de Edital; 

IV - Termo de Referência; 

V - Minuta de Contrato. 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatóiio 

seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da Ad.mi.nistraço, 



que realizará controle prévio de legalidade mediante 

jurídica da contratação. 

§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão 

assessoramento jurídico da .Administração deverá: 

1 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 

prévios de atribuição de prioridade; 

11 - redigir sua manifestação em linguagem simples é 

conipeensíve] e de forma clara e objetiva, com apreciação ,de todb, 

os elementos indispensáveis à conliatação e com exposição dos 

picssupostos de fato e de direito, levados em côpsidcração 

analise jurídica; 

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra,. o controle prévio de 

:l•'  legalidade se dá em funçao do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, 

não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnia, 

mci cadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos 

decorrem da imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n° 07, do Maniflal 

de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União: 

Enunciado BPC n° 7 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica 

potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter  

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitandoLsé 

posicionamentos conclusivos sobre ternas não juiídicos, tais cono 

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou, oport.iiniidadõ; 

podendo-se, porém, sobre estes emitil opinião. ou fouiiulii 

recomendações, desde que enfatizando ,o. caiáter discrcioiário 1 de 

seu acatamento; 

6. De falo, piesume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

piocesso, inclusive quanto ao detalhamento doi objeto da contratação, suas características, 

tequisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo stoi 

competente do óigão, com base em parâmetros técnicos objetivos, paia a melhor consecução ido 

interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária 

pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

7. De outio lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoiamento 

jurídico exercer a auditoila quanto à competência de cada agente público para a prática de â] os 

administrativos, nem de atos já p1 aticados. Incumbe, isto sim, a cada uro destes observar se os 

seus atos estão dentro do seu espectio de competências.. 



8. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas S( 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a qu 

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acat 

ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadhs 

paia fins de sua coneção. O eguimento do processo sem a observância destes apontamentos scá 

de responsabilidade exclusiva di Administração. 

Limites nites e instâncias de governança 	 . 	. 

9. O aL 19 da Lei n° 14.133, de 2021, ',prevê que os órgãos competentes-ki -

Administraçao devem in tltLlir mecanismos e fenamentas voltadas ao geenciam.n- 

	

dtiVidddes de adimnistrãção de matetiais, obra  e siviços, confoime abako tianscuto: 	1 
Ai t 19 Os oigãos da Admmisti ação com competências 

1 cgulamentares relativas às atividades de administração 1e 

rnateuais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão- 

1 - instituir instrumentos que permitam, preferenciaimente, a 

centralização dos procedimentos de aquisição e contratação de beiis 

e serviços; 

II - criar catálogo eletrônico de pachonização de compras, 

serviços ços e obras, admitida a adoção do catálogo do Podei 

Executivo fedeial por todos os entes federativos; 

ITT - instituir sistema infomatizado de acompanhamento ie: 

obras, inclusive com recursos de imagem e vído;  

TV * instituii, com auxílio cloç órgãos - de ssessorarnnto -. 

jui fdico e de controle iiteino, modelos •d minutas de editais, de 

Leinios de referência, de contratos padrnizados e de outros 
documentos, admitida a adoção das minutas do Podei Executivo 

federal por todos os entes federativos; 

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e proces 

integrados que permitam a criação, a utilização e a atualização 

modelos digitais de obras e serviços de engenharia. 

10. Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja 

alinhada às iniciativas mais atualizadas dos órgãos que detêm competências regulamentares. 



13. A Lei e° 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo 

licitatório é caracterizada elo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 

contratações anual de que ti ata o inciso VII do caput do ai t. 12 da referida lei e com as leis 

orçamentarias, bem como abo de todas as consideiaçõcs técnicas, mecadológicas e de gestão 

que podem interferir na conti dtaço, conforme previsto no caput cio ai t. 18. 

14. O .]li{'o lO da Lei n° 14.133, de 2021, elenca pi ovictências e. do€umentQ 

que devem insti uir a Iae de planejamento, conforme abaixo trmscrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 

cai dctellzada pelo planejamento e deve compatibihzai-se com o 

p1 no de conti atações anual de que [rala o inciso Vil do caput do 

ai L. 1 2 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis 

orçamentárias, bem como abordai todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação, compreendidos: 

1 - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 

envolvido; 

TI - a definição do objeto paia o atendimento da necessidade, 

poi meio de termo de referencia, antepi ojeto, pi ojeto básico ou. 

projeto executivo, conforme o caso; O  

III - a definição das condições dc. xecuçao e pagamento, ds 

g; rautias exigidas e ofertadas e das condições de Íecebime to 

]V - o orçamento estimado, com as composições dos preços 

utilizados para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, 

que constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de 

serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, 

observados os potenciais de economia de escala; 

VIII a modalidade de licitação, o critério de julgamentQ, o 

modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 

combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da prop6ia 

apta ci gerar o resultado deconu atação mais vantajoso; Saia a 

Administração Pública, considerado todo .õ ciclo de vida do 

Objeto; 



IX - a i1m1ivnç10 circunstanciada das condições do edildi, 

tais corno juslilicUiva de exigências íli' iU.iljIjCciÇ5O ttiiiei, 

niediante ifl(liC'('i() das ')d!Ç('I 	!lh)IO' 	(CVdI.)(:i. Ie(fliUI 4)11 

valor significativo., 4k) objeto, 1 	 I( i1]iIIiIi(.IÇ.)4) t(Ol4)IflI()- 

in.:'!(:tirj). justificativa (hIs Iil v!i)s (II i)OI1lII,)Çi11 e 

'-. 

 

propostas L(CIi(., 11.1'-. ii( 'I.''O' 	(.)iu jIIlIflffflf) 	CF 

(t'.4iI 	e(:nu(:I 011 	l(i)I(d 	)t'(I, l. J1IIIíICIII\tI (buSÉ. 

per !rentes €i I - tciI)aí.io de (n 1i;lsI'-  ('111 (:oh1.ól(:io: 

- a análise tos risco" que piam comprometer o sucesso da 

lui execução 	ntnilti: 

1 - a motivação sobre 	inniueiito (Id divulgação do 

));(,I11(l1t() (Ia Iicild(aO. observado o .UL. 24 desta lt_•i. 

15. Referido dispositivo é complernentado por seu parágrafo plimeilo, que 

dispõe sobre os elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o 

planejamento da contiaLaçao pressupõe que a própria necessidade administrativa seja 

investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa. Neste 

sentido, i.essalLc-sc que a identificação da necessidade administrativa deve considerar também o 

desenvolvimento nacional sustentável, que é principio e objetivo das licitações (artigo 5° e aiigp 

11, TV, da Lei n° 14.133, de 2021), conforme detalhamentos abaixo. Uma vz idetificadi.u:. 

necessidade que ante 	o pedido realizado, pode-se enlão buscar soiuções :. sponvpi nó .. 

mercado pain atendei referida necessidade, que inclusive podem e difeienciai cio pedidp inicia]. 

Enconu ada a O l oi solor io, caso disponível mais de uma, aí sim iniia-e a etapa de estudá-la, 

para u firo da. definir o objetn liLitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução 

do proceso Iicitató 10 deve 

 

i - u\7elar esse encadeamento lógico. 

16. Alguns dos elementos serão abaixo examinados. 

Estudo Técnico Preliminar - ETP 

17. No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante iLa equipe 

de planejamento da contratação elaborou(arn)o estudo técnico pi -eliminai Apesar de se tratar de 

documento extremamente Lé nico, cuja avaliação cabe, cm i1tima instância, ao próprio óigão 

assistido, ele aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §1°, da Lei 

n°14.133, de 2021. 

18. No caso concreto, observa-se que a Administração elaborou o ETP de 

modo a contemplai as exigência legais e normativas. 	
. 	. . . 	. . .. .. 

Lc.ç jção da Necessidade da conti at a cao . 	 . . . 

19. A ic1enificaçao da necessidade da contratação é o primeiro aspecto ser 

abordado em um e' tclú t(cni o preliminai, justamente para peimitir reflexão sobie os motivos 

p( OS quais dcteiniinada coirli t ição foi solicitada, investigando assini qual a necessidade final a 



sei atendida, que pode inclusive ser distinta a depender cia finalidade cio oigão ou entidade, ainda 

que o objeto indicado pelo setor requisitante Seja o mesmo 

20 Essa investigação inicial e expressamente demandada no alt 18, 1 c §1 v, 1 
da NLLC jd i epi oduziclos no (sente parecer. Ti-ata.-se de etapa fundamental do pi ocesso, p01 

meio cia qual o pioblema coocado paia a Administiação pode vii a sei compreendido sob oulia 

pr spertiva 

 

e 	conti ibnu paia que outras soluções se mostrem propícias a atende] a 

dcmanda, ciu indo se passai. ,  1 fase de levantamento de mercado, tratada mais a frente. A clareza 

da necessidade administrativa c i base para possíveis inovações 

21. Também por meio dela é possível fazer urna reflexão para extrair quais os 

requisitos essenciais sem OS quais a necessidade não seria atendida. Trata-se de requisitos da 

própria necessidade, portanto, e não de eventuais soluções a serem adotadas, até porque, nessa 

primeira etapa, ainda não se sabe quais as soluções disponíveis. Nesse sentido, o art. 18, §1° da 

Lei n. 14.133, de 2022, que estabelece os elementos do ETP, prevê os requisitos da contratação 

no seu inciso III, enquanto o levantamento de mercado (quando se buscam as soluções 

disponíveis) somente no inciso V. 

22 Feito (55L registro, e certo que não cabc ao órgão jurídico adentiai ao 

incuto (oportunidade e cnnvcmncia) das razões do Adniinistiadoi, pnncipilment€ ness 

contexto cm que p1 cvalec 	tccnicidade do assunto O papel do oi gão jui giRo e recomendai que 

essa jeflcx90 sobie a neccsod ld( administrativa seja cietiv irnente ica]izacla oucntnid o 

assistido a rcgistii1a nos oitos caso não o tenha sido, ou então a apeifeioa4a, na hipotcse de 

s i cvi tal insu ficiente o dc iii azoada 

23 Sem prejuízo dessa constatação, observa-se que, no caso concieto, o órgão 

descreveu o necessidade a di miii sti ativa 

. 	 Levantamento de Mercado 

24. Urna vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é 

buscar soluções que tentam o potencial de atendê-la. Não se trata, portanto, de realizar 

estimativa de preços, e sim estudar as práticas do mercado e de outros órgãos e entidades 

públicas, a fim de verificar se existe alguma outra solução para atender a necessidade 

administrativa ou então novas metodologias de execução/contratação que gerem ganhos de 

produtividade ou economia para a Administração. 

25. Já O alt 44 da Lei n0. 14.133, de 2021, deterri,ii.ria• que . Adm.iiistraçã.. 

promova a avaliação dos custos e beneficios das opções de rompia e locação de bens, quando 

ambas as soluções foi ani vi ivei ,, de modo a indicar a alternativa que se evelou mais vrnit.-Josi 

no casoconci eto Neste ponto essalte-se que a vantajosiclade deve consideiar o ciclo de vida cio 

objeto, o s 1' mios dos ai ti 'os 11, 1 e 18, VIII, da mesmo lei 

2b Assim essa prospecção e avaliação deverá ser realizada, ainda que leve a 

conclus iodc que as mctodotogas já tiadicionalmentc empiegadas em contiatações antenoies 

são as mais aptos a satisf içao cia necessidade administrativa. Seja qual for a solução adotada, sua 

coi.ha: deve ser expressamente motivada nos autos. 



27 Em vista do exposto, registra-se que no CaSO concieto,  O oigão rlalJ7ou a 

buse.a.por soluções de mercado.  

Definição do Objeta  

28 Uma vii investigada a necessidade administrativa que oiigma o.pedidoi de 

contiatação edepois 'de cor onLi ida a solução mais adequada paia atendê-la, a Administração 

passaia então a se diferenciai dos particulares em gcial porque devera então descievei referida 

solução,  convertendo-a no objeto licitatório. A finalidade principal desta etapa é propiciar que a 

• própria Administração incremente seus conhecimentos sobre o objeto, distinguindo suas 

características principais, para então, por meio da descrição, possibilitar que todos os 

fornecedores da solução escolhida venham, a saber do interesse administrativo em urna futura 

contratação. 

29. Bem por isso, o aumento do nível de detalhamento da especificação do 

objeto influi inversamente no universo de fornecedores aptos a atender à demanda, reduzindo-o.' 

Consequentemente, a cai ictcni icão excessivamente pormenorizada poderá conduzu a um unico 

ou nenhum fornecedor, ao passo que a especificação por demais geneiica ou singela podeia 

amphiai as opções no mci cado, poi em paia objeto cujas cai actei isticas não atendam plenamente 

as necesidades cfetivas da Aclnnrustração, fiustiando a finalidade da contratição 

30 D acoido com o art.. 18, caput cia Lei n 14133, de 2021, a fase de 

plani im(.dltO rir rc ahoi dai todas as considerações tccnicas mci caiQiQEicas  e de gçstão que 

podem inteifun na contiatação sendo certo que a definição do objeto, modelo de execução e 

gt' sLão do contraio ato devem levar em consideração cada um desses aspectos 

. . 	 . 31. 'o que tange às considerações técnicas, a especificação do objeto deve 

• . 	 onsiderar  as normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e 

• 	 segurança, nos termos do ali. 1° da Lei n° 4.150, de 1962. 

32. Portanto, o gestor deverá tomar as cautelas necessárias para assegurar que 

as especificações correspondam àquelas essenciais ao bem, sem as doais não poderão se 

atendidas as necessidades da Administração, evitando por outro lado, detalhes considerados 

supérfluos ou desnecessauos que possam limitar a competição indevidamente 

33 No caso dos autos e a despeito da tccmcididc do assunto, apaicoternenie o 

órgão definiu o objeto de íouna a contemplai os elementos acima 

101 

Quantitativos Estimados 

34 Uma vcz deíirndo o objeto hcitatono a Administiação deve esürnai, de 

foim i claia c piecisa, o quantitativo deniandaclo paia o atendimento da necessidade 

ativa  por meio daquela solução escolhida Evidentemente, a própria escolha da solução 

1. ' . • . 

 

pode ter sido influenciada por esse dimensionamento, mas naquele momento os cálculos podem 

ter sido efetuados de maneira aproximada, apenas para subsidiar a decisão entre as opções 

disponíveis. 



c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da 

despesa estimada com a prevista no orçamento. 

36. Assim, deve-se evitar ao máximo estimativas genéricas, sem respaldo em 

elementos técnicos que evidenciem a exata correlação entre a quantidade estimada e a demanda. 

37. Nesse sentido, o art. 40 da Lei n° 40.133, de 2021, dispõe que o 

planejamento de compra considere a expectativa de consumo anua], devendo tal regia ser 

observada no caso concreto, admitindo-se o fornecimento contínuo, conforme inciso III cio 

citado dispositivo. 

38. Deve-se i essalvar que no compete a esta unidade jurídica adeutrai 

questões técnicas, apenas i  ontar que o processo necessaiiamente contenha os esclarecimentõs: 

acerca: da inetodologi° utiliiad para a previso idônea dos quantitativos esiniidos :ra a 

licita çao e verlílcai se -há upolte documental coei ente com aquele-que é exigido pela IegisÍço 

pdid a a 	i[iLCi na da bclta( O 

39 No ca o conrieto, a legitimidade do quantitativo da futuia contiataÇo esta 

se íiientemenle demonsti di, 

Parcelamento do objeto da contratação 

40. Via de regra, as aquisições da Administração Pública devem atender ao 

princípio do parcelamento, que deverá ser adotado quando for tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso, coniorme artigo 40, inciso V, alínea b, da Lei n° 14.133, de 2021: 

Art. 40. O planejamento de compras, deverá considerar a 

expectativa de consumo anual. e observar o seguinte: 



1 - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, 

com vistas à eco.nom.icidade, sempre que possível, desde que 

contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a 

compra do item do mesmo fornecedor; 

ii - o objeto a ser contratado configurar sistema. imnico e 

integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto 

pretendido; 

III - o processo de padronização ou de escolha de marca levai a 

foi nccedoi exclusivo. 

43. Como critério conceitual, o artigo 87 do Código Civil preceitua. 

• 	 Bens divisíveis são os que se podem fracionar sni a1ti aço na 

substância, dirninuiçao consideive1 dvaloi, ou piejuízo do 

uo a que se destinam. 

44. Em vista disso, e de uma forma gera], as licitações em que o objeto é 

disposto em um item apcnis, ou cru que os vários objetos são dispostos em vários itens, com 

disputa e adjudicação independentes entre si, tendem a observar o princípio do parcelamento, 

desde que cada um dos objetos dos itens sejam considerados indivisíveis, o que deve sei -

esclarecido pelo órgão. 

45. Por outro lado, a disposição de um objeto em tese indivisível em um 

mesmo item (corno nos casos de aquisição com instalação, por exemplo), ou a agregação de itens 

em Um grupo, pode vir a caracterizar a não observância do referido princípio, demandando, 

necessai lamente, justificativa por parte do órgão ou entidade. 



contratação de outros. Nesses casos, seria cabível aplicar em um pregão comum, por analogia, as 

regras dos §10  e 2° do artigo 82, que disciplina o Sistema de Registro de Preços: 

§ 1° O critério de julgamento de menor preço por grupo de 

tens somente poderá ser adotado quando for dernonstiada a 

inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for 

evidenciada a sua vantagem técnica e econômka, e o critério de,. 

aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser, indicado io. 

edital. : 

§ 2° Na hipótese de que ti cita o § Ï° desteartigô observados os 

pdrânletros estabelecidos nos § 1°, 2  e 3° do art. 23 desta Lei; a 

contratação posterior deitem específico constante de grupo de itens 

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou entidade. 

• 	 47. De qualquer forma, a decisão final envolve contornos técnicos e gerenciais 

específicos, a serem pormenorizados pelo órgão contratante, mediante justificativa baseada nos 

elementos legalmente definidos. 

48. No caso concreto, em que pese o aspecto técnico envolvido, observa-se que 

a Administração pretende promover a licitação de item (itens) de objeto, em tese, divisíveis/a 

• 	 agregação de itens cru uni grupo sem ter apresentado motivação idônea para tanto. 

Si. Por fim, impende ressaltar que os preços coletados devem ser analisados de 

forma crítica, cru especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados 

52. No caso concreto, houve realização de pesquisa nos termos descritos nas 

normas aplicáveis 



'II 

54. Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as 

exigências do art. 40, §1 ° , da Lei n° 14.133, de 2021: 

Art. 40. O planejamento de compras deverá éonsiderar a 

expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 

III - especificação da garantia exigida e das condições de 

manutenção e assistência técnica, quando for o caso. 

55. Especifica mente em relação aos serviços, também devem ser observadas as. 

exigêncjcis do art. 47, §1 0, di Lei 110  14.133, de 2021 

Art. 47 As licitações de serviços atenderão aos prmcipio 

1 - da 	niLação consideiada a compaubihdade de padio  

especificações esteticas, tecnicas ou de dcsenipenho, 

TI - do parcelamento, quando for tecnicamente . -  viável :e : 

economicamente vantajoso. 

§ 10  () 

Art. 48. Poderão ser objeto de execução por terceiros as 

atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares 

aos assuntos que constituam área de competência legal do órgão ou 

ria entidade, vedado à Administração ou. a seus agentes, na 

contratação do serviço terceiri zado: 



II - fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato 

I]olTnativO a ser pago pelo contratado; 

111 estabelecer vínculo de subordinação com funcionário de 

empresa prestadora de serviço teiceirizaclo; 

IV - definir forma de pagamento meclliinte exclusivo :  

reembolso dos salários pagos; 	 : 

V - demandar a funcionário d e e upi'eSa prestadoia.de ier\içÕ 

te](eiiizado a execução de tarefas' fora. d& escopo do iiibjetb da 

onhlatação; 

Vi - prever cru edital exigências que constituam intervenção 

indevida da Administração na gestio interna do contratado. 

Parágrafo único. ( ... ) 

56. No caso dos autos, vaie registrar que o Termo de Referência atende as 

normas aplicáveis. 

Da natureza comum do objeto da licitação 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais de mercado; 

59. Sobre d necessidade de a Administração declarar a natureza do objeto da 

contratação, a Orientação koimitiva n°54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe , ,  

"Compete ao agente ou setmr técnico da administraçó eclaai 

qlc o objeto licitatóiio é de natureza comum para efcio d 

utiN7ação da modalidade piegão e dcflnir s o objetocoiresponde a 



obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico 

andilsar o devido enquadramento da modalidade licitatória 

aphcável." 

60. No caso concreto, a Administração declarou expressarnete a natuiezá 

comum do oblero da licitaçan.. 	 : 

IP'fo niação sobre o Regime de Foi necimento 

- •. -- . 	61. Os doconientos de planejamento. da 	iitratação devem ti atar do regime .e- 

1ouieiiiut___dc ben's' observados os potenciais de economia de escala, cujos impactos podem 

afetar a decisão sobi e o pai c ( laim nto ou nao do objeto, que sera aboi dado mais adiante 

62.. No caso concreto, o regime de foineciniento foi suficientemente 

explicitado. 

Aquisição d2 bem de consumo que se enquadra como bem de luxo 

63; De acordo com o art. 20 da Lei n° 14.133, de 2021, não é admitida a 

aquisição de artigos de luxo, tendo os §§ 1° e 2° tratado da necessidade de regulamentação do 

tema: 

Art. 20. Os itens de consumo adquiridos para suprir as 

demandas das estruturas da Administração Pública deverão sei de 

qrnhdade comum, não superior à necessária para cuniprir a 

finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de aiiijos.d 

lU\O. 	 .. 	 . 	
. .......- 	 . 

§ 1 Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário definir 

ei 

 

regulamento os limites para o enquadramento dos bens de 

consumo nas categorias comum e luxo. 

§ 2° A partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da 

promulgação desta Lei, novas compras de bens de consumo só 

poderão ser efetivadas com a edição, pela autoridade competente, 

do regulamento a que se refere o § 1° deste artigo. 

§ 3° (VETADO). 



c) quando determinada marca ou modelo comercializados por 
mais de um fornecedor forem os únicos capazes de atender às 

necessidades do contratante; 

d) quando a descrição cio objeto a ser licitado puder ser mais 

bem compieendida pela identificação de deteiminada maica ou 

ciciei minado modelo aptos a servir apenas como ref ei. ncia;. 

67. Ocone que a indicação de maica/modelo não basta para a 	cliSp das. 

demais opçes do ii ei cada, seiido certa a possibilidade de rea1izaço, pelo lutei esado, dprhva 

de qualidade de pi oduto sim lar, confoime disciplinado no artigo 42 da Lei n° 14.133, de 2021:• 

Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos 

I oponentes como similar ao das marcas eventualmente incadas 
no edital será admitida por qualquer um dos seguintes meios: 

- comprovação de que o produto está de acordo com as 

normas técnicas determinadas pelos órgãos oficiais competentes, 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou por 

outra entidade credenciada pelo Inmetro; 

I.T. declaração de atendimento satisfatório emitida por outro 

órgão ou entidade de nível federaiivo equivalente ou superior, que 

tenha adquirido o produto, 

11 - certificação, certificado, laudo laboiatotal ou docunienlo. . 

similar que possibilite a aíeiição da qualidade e dacboformiclnde 

dc produto ou do processo de íabiicição, inclusivé sob oasécto: 
ainbiental, emitido por insiiiiiiçao ofidal competente :ou poi 

entidade credenci ada. 



§ 1° O edital poderá exigo, como condição de aceitabilidade da 

proposta, certificação de qualidade do poduto 01 instituição 

ii erlenciada pelo Conselho Nacional de Mctrologia, Noi mdhLação 

Qualidade Industrial (Connieti o) 

2° A Administração poderá, nos temo:do edital de lidtação, 

oferecer protótipo do óbjeto pretendido e exigir, na fase de 

ulgamento das propostas, amostras do licitante provisoriamente 

vencedor, para atender a diligência ou, após o julgamento, corno 

condição para firmar contrato 

§ 3° No interesse da Administração, as amostras a que se refere 

o § 2° deste artigo poderão ser examinadas por instituição com 

reputação ético-profissional na especialidade do objeto, 

previamente indicada no edital. 

68. Ainda sobre indicação de marca, também deve ser considerada á . Vedação. 

do artigo 40, §3°, da Lei ) 14 133, de 2021, que, ao tratar do pmcelamerito, destaca sua 

inadequação quando o processo de padionização ou de de maica levai a foinecedoi 

exclusivo 

69 Po ou kO lado, nada impede que a Admuiistiação efetive ci indicação dc 

mii c a 'n u lelo quando foi necessária  c ssuia como palâmeti (1 01! 1 ei ciência iaia  as espec1{1caçe5 

qualiletiva. do ohyto, paia acilitação de sua identificação, sendo conveniente, neste caso, vir 

acompanhada das exoi cssã equivalente, similar ou de meflioi qualidade".  

70 	w De 	lo o que foi apresentado, fica a constatação de que a maica não 

poderá ser iiidicada como o objeto da contratação em si. Ou seja, o administrador não poderá 

externar sua preferência por contratação de certa marca, a seu talante, sem a correspondente 

motivação técnica objetiva e fundamentada. Portanto, a referência à marca deve ser consequência 

das características específicas cio objeto, e não seu pressuposto, sob pena de indevida restrição da 

licitação e quebra da isonomia rios licitantes. 

71. No caso concreto, a Administração não promoveu a indicação de 

nTiarca/model o. 

Vedação de marca ou produto 

72.0 ali 	l, inciso III, da Lei n° 14 133, de 2021, contempla a possibihdadc 

de a Administiação veclai a contratação de marca ou pioduto quando mediante processo 

açlmuiisii lti\ o, i cstar compio'vido que produtos adquiridos e utilizados antenormente pela 

Admmiuinio atindi O 1 cqu]sitos rndispensavc cio o picno adimpiemento da ob ugação 

coo ti tuO 1 

73 No caso concreto, a Administração inseriu no Teimo de Referência a 

ydação à contrataçãd de marca ou produto, estando tal restrição suficientemente justificada no 

processo. 



Condições de execução, e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de 

recebimento 

76. O ai t. 1 8, inciso III, da Lei n° 14.133, de 2021, exige que a fase de 

planejamento da contratação contemple as condições de execução e pagamento, das garantias 

exigidas e ofertadas e das concliçoes de recebimento, sendo certo que sua definição envolve 

algum juízo de conveniência e oportunidade a sei realizado pelo administrador. 

77. No caso concreto, o terna foi tratado de foima suficiente no TR. 

Modalidade,critério de julgamento e modo de disputa 	 . 
q. 

78. Com bise na exigência do art. 18, inciso VTI1,da Lejii° 14 1,M- 	dc..202-1,   é'.. 

posÍ\'eI com luir que a' Fase de planejamento deve aboi dai 

 

as .vazões aoes que.donduzem a defiiição 

de elemi flto' ptos a oncli .'i 1 eleção da proposta apta a gei ar o resultado de conti atção mais 

VafltdjoO par . a ci AdlTiiilIStIdião Publica, considerado todo o ciclo devida do objeto 

79. Desse modo com base na pi emissa de busca pela proposta mais vantajosa, 

deve o planejamento da comi ataçao conter informações sobre: 

1 - modalidade de licitação; 

II - critério de julgamento; 

111 - modo de disputa; e 

IV - adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros. 

80. No caso concreto, o terna foi tratado na fase de planejamento. 

Obje ivichde das exigências de qualificação técnica 

81. Lncju.into ci habilitação profissional piocua investigar se'o licitnte tem. 

experiência anterior na execução de parcela relevante do objeto, a liabilflição opricionaJ. yi'a 

verificar se o licitante .mdo condições de executar o objeto na 'd'imensao que ele (o objtd) 

82 A xi,cncia de qua]ificação técnica-profissional e mais comum em obras e 

sei viços de engenhaila, ma não é vedada nos demais objetos. Caso se a entenda indispensável à 

gai anda do aclimplemento clas obrigações (conforme ai t. 37, XXI, da Constituição Federal), 

então seiá necessário espe Ficai' de forma clara e expressa de qual parcela do objeto será exigida 

comprovação de experiência anterior, e pai meio de qual piofissional(is), para permitir o 

julgamento objetivo qucnlo ao atendimento da exigência na fase de habilitação do certame. 0 



Leqinsltn 1 c'd sci obseivado e que esta pai cela claramcnt( especlticada represente ao menos 

4% do vim etimado di conoatcição, confoime art 67, §1° dú Lei n° 14 133, le 2021 

83 Já a conipi ovação da qua]ficação tecnica-opeiacional costuma sei exigida 

na geneialiciacic dos casos c afere a capacidade de gesto do licitante de executai o objeto 

licitatório. Por isso é rndispensavel indicar quantitativos mínimos a serem comprovados, até o 
limite de 50% do quantitativo previsto, conforme art. 67, §2° da Lei n° 14.133, de 2021. 

84. No caso concreto, o tema foi tratado de forma adequada no TR 

Adequação orçamentária 

85. Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, a fase 

preparatória da licitação deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias. 

86 A existência de disponibilidade 01 çdrnentcn ia com a lespectiva indicação da 

classificação funcional piogiam iuca e da categona econômica cia despca e uma impósiçãõ 

legal Nesse ponto, convem citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8 429, de 192, e o alt 105, da 

Lei n'. 14.131, de 2021 

n 8.429, de 1992 

Art. 10 Constitui ato dc inpi obidade administiativa que causa 

lesão ao erário qualquei clÇSO 011 omissão dolosa, que enseje, 

efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, 

apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres 

das entidades referidas no art. 1° dêsta Lei, e notadamente: 

(Redação dada pela Lei n° 1.4.230, de 2021) 

IX - ordenar ou permitir a rea1.izaço de despesas não, 

autorizadas em lei ou regulamento; 	. 	.. 

) 

Le n° 14 133, de 2021 

Art. 105 A duração dos conti atos regidos por esta Lei seia CU.  

prevista em edital, e deverão ser -  observada, no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no piano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (uni) exercício financeiro. 

87. Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação 

governamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto 



88. No coso concreto, a Adrnir'istração informou que a despesa decorrente da 

contratação está devidamente prevista nas leis orçamentárias. 

89. No mesmo sentido, esclareceu que a contratação atende todas as 

exigências dos artigos 16 e -1 .7 cio Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Minuta de Edital 

90. A minuta de edital foi juntada aos autos e icóne cláuulas  e condições; 
êM essnciois exigidas nos instrumentos da espécie. 

91. Nb n o, veiifica-se que a minuta de edital apresentado pela Adrninis'çiaçiío; 

atnde as normas opliáveis. 

Da rcstl r5o a participação de interessados no cci tame 

92 O ai t 9° H Lei n° 14133, de 2021 veda expiessamente que o agente 

público admita, pieveja, inclua ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o 

caiáter competitivo do pioesso licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades 

cooperativas e consórcios. 

93. Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em 

razão cio naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que 

sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato. 

94. O acote público também não poderá estabelecei tratamento diferenciado 

de natureza comercial, legal, trabalhista, pievidenciária ou qualquer outra entre empresas 

brasileiras e estrangeiras, luclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamento,. 

mesmo quando envolvido iinan( iamento de agência intei nocional, confoime previsão do indiso 

11 do art. T.  

95 	em relação a consóicios, a Lei n° 14;133, de 2021. 

epr's SflnlPflie 	Senha O' iccjriiSiLos necessários paia sua pai licpação em licitações: 

Art. 15 Salvo vedação devidamente justificada no processo 

licitatório, pessoa jurídica poderá participar de licitação em 

consórcio, observadas as seguintes normas: 

1 - comprovação de compromisso público ou particular de 

constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; 

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será 

responsável por sua representação perante a Adninistração; 



III - admissão, paia efeito de habilitação técnica, do somatório 

UUS (LLcII1ULcL1IVUS de LdUd CUIISUILIcIUO e, pcllcL UiI1U de lldU!llLdÇdU 

económico-financeira, do somatório dos valores de cada 

consorciado; 

IV - impedimento de a empresa consorciada, participar, na 

mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isoláda; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos ,  

praticados em consórcio, tanto na fase de licitaçSo quanto na de - 

execução do contrato. 	 , 

§ 1° O edital deverá estabelecei para o consórcli aciéscmo de 

10% (dez por cento) a 30% (tiinta poi cento) obie o.valoeigido 

de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, 

salvo justificação. 

§ 2° O acréscimo previsto no § 1° deste artigo não se aplica aos 

consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e 

pequenas empresas, assim definidas em lei. 

§ 30  O licitante vencedor é obrigado a 'promover, antes da 

celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos 

Lermos do compromisso referido no inciso 1 do caput deste artigo. 

§ 4° Desde que haja justificativa técnica aprovada pela 

autoridade competente, o edital de licitação poderá estabelece.r ,  

limite máximo para o número de empresas consorciada. 	 -' 

§ 5° A substituição de consorciado deverá.-ser expicssament -. 

autorizada pelo órgão ou entidade conliauiine e conlicip'nadin: 

comprovação de que a nova empresa do- onsói cio possuí, no 

•iTi limo, OS mesmos quantitativos pal'a efeitó de habilitaço técnica 

e os mesmos valores paia efeito de cualificação econômico-

fiiicu'iceira apresentados pela empresa substituída para fins de 

habilitação do consórcio no processo licitatóiio que originou o 

contrato. 

06. No que se refere a cooperativas, a Lei. n° 14.133, ele 2021, expressamente  

apresenta os requisitos necessários para sua participação em licitações: 

Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de 

cooperativa poderão participar de licitação quando: 



especial a Lei n° 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei n °  

12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar n° 130, de 

7 de abril de 2009 

[E - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em 

regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 

cooperados; . . . 1 

Til - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz dc 

ccutar o objeto contiatado, vedado a Adrnmistração indicu 

nominalmente pessoas, 

- o objeto da licitação icíciri-se, em se tiatando de 

cooperativas enquadrada na Lei 0  1.2.690 de 19 de julho de 2012,.: 

a serviços especializados constantes do objeto social. da 

cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua 

atuação. 

97. Diante do exposto, qualquer vedação a participação de interessados na 

licitação, inclusive coopera Livas e consórcios, deverá ser justificada no processo. 

98. No caso concreto, observa-se que o edital não prevê, restrição a 

participação de interessad os. 

Da participação de ME, EPP e Cooperativas 

99. Nos Lermos do inciso 1 do art. 48 da Lei GompTeientar fl° .123,..de 2006,'... 

com a i cdação dada pela T ci Complementai n° 1L17, de 2014, í i pi -e isto ti atamento í'avoiccido, 

diteicnciado e stniplific do pira rnicioempiesas e crnp CSciS de pequeno nas contiatciçdes 

publicas de bens, serviços e obias, sendo certo que o en 	m tei diento aqui apiesentaclo e aphcavel 

tambem coopei atiVas C(I 1 j)dI ci(idS 

Licitação Exclusiva 

100 os Ocn ou lotes de licitação cujo valor esteja abaixo de R$ 80000,00, a 

participação no processo Iicitatoiio deve sei exclusivamente destinada as micioempiesas e 

empresas de peque.nÓ porte. 

Cota reservada 

r 



1 - Em primeiro, a adoção da cota de 25% apenas será aplicável em certames 

para aquisição de bens, não sendo admitida tal restrição competitiva em licitações para 

contratação de serviços ou obras; e 

II - Em segundo, esses bens devem possuir natureza divisível. Esta 

divisibilidade está relacionada ao ítein, e não à pretensão conti atual como um todo. Assim, a cota -

exclusiva apenas pode ser utilizada caso tosse possível a cisao do item, sem prejuízo àlicitaço. 

103. Convém mencionai qne a Advocacia- Geral da União, recentemente, uriforinizou i.. 

aplicação de cota destinada a mici oempresas e empresas de pcquenQ porte ent licjtaçoes fikaúcl 

o entendimeito de que; na aplica ão das cotas eservadas de atá 25%, o motitarite estinalo à 

(Mnti alaçao dcssas empiesa pode uiti apassai R$ 80 000,00 (oitenta mil ieais), ja que o 

dispositivo legal não detenn eia um valor maxinio (inciso III do artigo 48 da Lei Complementai 

n°  123/06), assim como o 117 nas licitações destinadas exclusivamente a rnicioempiesas e 

empi esas de pequeno por (e (inciso 1). Tal entendimento consta do DESPACHO n. 

00098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, aprovado pelo DESPACHO n. 

00115/2021/GAB/CGU/AGIJ, de 17 de março de 2021, e aprovado pelo Advogado-Geral da 

União pelo DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO N° 071, de 17 de março de 

2021 (seq. 24 a 27 do NUP 25000.193248/2018-73. 

104. A adoção de certame exclusivo para ML/EPP (e equiparados) ou mesmo 

as cotas de 25% podem sei ilastadas. A própria LC 123/2006 estipulou situações que justificam 

a não adoção, nesses cci tan e , de competitividade restrita. 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos aits. 47 ,.e. -.4& desta Lei 

Complementai quando: 

1 - (Revogado); (Redação dada pela Lei Coniplenentai nt47 

de 20 A) (Piocluçao de cicito) 

II 	não 	 mm houvei um mio de 3 (três) fornecedores 

• • competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de 

pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de 

cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as 

niicroempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para 

a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 

complexo do objeto a ser contratado; 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos 

a Ls, 24 e 25 da Lei n °  8.666, de 21 de junho de 1993, excetuand&-

se as dispensas tratadas pelos incisos T e TI do ait. 24 da mesma Lei, 

nas quais a compra deverá ser feita pieferencialneite. 

rnicroempiesas e empresas depequeno porte, aplicand-se. o 



(lisposto no inciso 1 do art. 48. (Redação dada pela Lei 
Complementar n °  147, de 2014) 

Previsões da Lei n. 14.133, de 2021 sobre tratamento diferenciado a ME e EPP, 

106. Inicialinente, convém registrar que a Lei n° i4.133,de 2021, inovou ao 

tratar cio tratamento diferenciado a ser conferido a ME, EPP e Cooperativas equiparadas. Por 

elucidativo, segue transcrição cio art. 40  da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: 

Art. 40  Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por 

esta Lei as disposições constantes dos ats. 42 a 49 da Lei 

Comp1eeg n° 123, ele 1.4 jfzpbi  o 

§ l' As disposições a que se ieferc o caput deste artigo não sao 

aplicadas: 

1 - no caso de licitaçao paia aquiição de bens ou conti atação 

de serviços em geral, ao 11cm cujo valor estimado for superior à 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

enhl)resa de pequeno porté; 

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, 

às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

§ 2° A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste 

altigo fica limitada às microempiesas e às empresas de pequeno 

porte que, no ano-calendário de realização, fla licitação, ainda fldQ - 

trn 6am celebrado contratos com ti Adrninistiaçd íblica ctijos 

valores somados exti apoiem a receita hiui.a máxima adrnitda. para. 

(-)iis de enquadi ainento como enipi esa de pequeno porte, clevnd o 

áigão ou entidade exígir cio licitante dechiracio de observância 
desse limite na licitação. 



§ 
30 Nas contratações com prazo de vigência superior .  a 1 (um) 

ano será considerado o valor amnl do contrato ,  na ap1icaçío dos 

hniaes previstos nos §§ 1° e 2° deste artigo.:  

107 Desse modo, paia alem da obsetvncia as iegids dos aitigo 42 a 49 da 

T_ei Complínentai 11 9 1-23 de 2006 e preciso esta.r claro, que o ti atamento dlfelenciddG de que 

ti atam tais noi tu is no SEI o plcaclos em ie]ação a licitaçdcs qi c envolvam 

1 item cujo valoi estimado foi supeiioi a lecelta biuta maxirna admitida paia 

hns de enquadiarnento como empresa, de pequeno porte e 

II - no caso de,  contratação de obras e serviços de engenharia, quando o valor 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento corno 

empresa de pequeno porte. 

108. Adicionalmente, devem ser observados os critérios estabelecidos nos § 

2° e 3°, acima transcritos, que tratam dos critérios para aferição dos limites de valor estabelecidos 

no § 

109. No caso concreto, a minuta de edital révela que a Administração realizará 

II - bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme 

rego] arnento. 

§ 1° A margem de preferência de que trata o caput deste artigo: 

1 - será definida em decisão fundamentada do Poder Executivo 

federal, no caso do inciso T do caput deste artigo; 

11 - poderá sei de ate 10% (dcz pot cento) sobie o pieço dos 

b os c seiviços que não se cnquadi cm no disposto nos mctsos 1 ou 

TI do caput deste artigo; 

III - poderá sei estendida a bens manufaturados e seiviços 

originários de. Estados Partes do Mercido Comum do Sul 

(Mercosul), desde que haja reciprocidade com o País prevista em 



ncoi do internacional.  api ovado pelQ Congiesso Nacional e 

1 ciLi ficado pelo Presidente da Repubhca 

§ 2° Paia os bens manulatuiados nacionais c sei viço nacionais 

csiiltantes de desenvolvimcnto e inovação tecnológica no Pais, 

dcl inidos confoirne iegulamcnto do Podei Executivo íedeal, a 

maiem de preferência a que se ieleie o caput deste artigo poderá 

ser de ate 20% (vinte por cento) 

111. Convém observar que o art. 27 estabêlece a obrigatoriedade de 

divulgação, em sítio eletrônico oficial, a cada exercício financeiro, da relação de empresas 

favorecidas em decorrência da aplicação de margens de preferência, com indicação do volume de 

recursos destinados a cada uma delas. 

112. No caso concreto, a minuta de edital revela que a Administração realizará 

licitação sem_margem  de preíerência. 

Cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do 

orçamento estimado 

113 O lit 25, §7°, da Lei n° 14 113, de 2021, estahelce que 

inc1epeidentemente do prazo, c](-,  duração do contrato, seia obngitona a pieviso no edital de 

indice de eajustanii1Éo de [)ILLO com data-base vinculada d ita do oiçaniento estimado e com 

a po-ah Idade' de sei esLl Iccido mais de uni mdice cspecifico ou setaual, em confoimidade 

com i ieaiidacic de meicado dos respectivos cspecLlvos msumos 

114 No (dSO concreto, a minuta de editil e anexos revela que a Administração 

estabeleceu índice derejusianiento de preço conforme exigência legal.. 

Minuta de termo de contrato 

115. A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e 

condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie. 

Designação de agentes públicos 

116. No presente caso, foram juntados aos autos as portarias de designação do 

agente de contratação e da eqi.upe de apoio. 

117 No caso concreto, os documentos que integram opl  ai? ejamento da 

contiatação apontam pai cl o ali ndimento as normas aplicáveis.  

Pnbli idade do edital e do teimo do contiato 

118 DtsticlfliOS ainda que e obngatona a divulgação e a manutenção do 

intco ci [ccii do edital de iii Ilaçdr) e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional 

de Contniações Publicas e a publicação de extiato do edita.]. no Diário Oficial da União, do 

Estado, do Disnto Vedei il ou do Município, conforme o ciso cm atendimento os art. 54, caput 

e §1°, e art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021. 



120. Em Face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica 

do prosseguimento do presente processo. 

PARAMBU/CE, 27 de maio de 2026 


